
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.205 - RS (2016/0038764-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CELIO RENATO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VILSON FARIAS 
   TISSIANE RODRIGUES ACOSTA 
   SANDRA DA SILVA JORGE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTOS 

CONTRA ACÓRDÃO E DECISÃO PUBLICADOS NA VIGÊNCIA DO CPC/73, 

SUBSCRITOS POR ADVOGADO SEM REGULAR PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE 

DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC/73, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Esta Corte firmou jurisprudência, em face do CPC/73, considerando inexistente o 

recurso endereçado à instância especial, no qual o advogado subscritor não possui 

procuração ou substabelecimento regular nos autos (Súmula 115/STJ), devendo a 

regularidade da representação processual ser comprovada no ato da interposição do 

recurso. 

II. É pacífico nesta Corte o entendimento, firmado à luz do CPC/73, no sentido de ser 

impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do Código de Processo 

Civil, a fim de que o defeito seja sanado, porquanto tal providência revela-se incompatível 

com a instância especial" (STJ, AgRg no AREsp 321.374/SP, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2015). 

III. Não há falar em incidência do novo Código de Processo Civil, porquanto sequer em 

vigor ao tempo de publicação do acórdão recorrido e da decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial, bem como à época da interposição do Recurso Especial e do respectivo 

Agravo, pois devem ser observadas as regras processuais vigentes à data da publicação 

da decisão recorrida, em consonância ao princípio tempus regit actum, conforme 

entendimento firmado pelo pleno do STJ, em face da vigência do novo CPC (Enunciados 

Administrativos nº 2 e 5, do STJ).

IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada  do TRF/3ª 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 16 de agosto de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.205 - RS (2016/0038764-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por CÉLIO RENATO OLIVEIRA, em 27/04/2016, contra decisão proferida pelo 

Presidente do STJ, Ministro FRANCISCO FALCÃO, publicada em 14/04/2016, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com 

fulcro no art. 544 do Código de Processo Civil de 1973, contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

Relatados. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente não 

procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou 

substabelecimento conferindo poderes ao(s) subscritor(es) do 

agravo, Dr(a). Sandra Jorge e Vilson Farias e do recurso especial, 

Dr(a). Sandra Jorge .

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 

cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 

recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.

Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca 

da inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em 

sede especial, devendo a representação processual estar 

formalmente perfeita por ocasião da interposição do recurso, sendo 

incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em razão 

da preclusão consumativa e, se porventura encontrava-se em autos 

outrora apensados, deve o recorrente providenciar a juntada de 

cópia ou novo instrumento aos autos onde pretende interpor o 

recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

11/11/2010).

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 

Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente 

caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, 

nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do Código de Processo 

Civil c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do 
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recurso" (fls. 1.033/1.034e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Ab initio, cabe mencionar que os patronos do agravante o assistem 

desde o início da ação, como é fartamente comprovado na cópia dos 

autos do processo que se pretende revisar.

Em segundo lugar, quando da propositura de Recurso Especial 

perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o 

instrumento de procuração seguiu juntamente com a petição inicial, 

no entanto, estranhamente não consta nos autos.

Tanto é que o recurso restou regularmente cadastrado e processada 

perante aquele Tribunal, nunca sendo apontado tal vício, até então 

sanável.

Ademais, trata-se de vício que poderia ter sido facilmente sanado 

pelos procuradores não fosse a desídia do Tribunal de origem que 

desconsiderou a suposta ausência, e deu regular tramitação ao feito, 

que não pode agora ser obstado em razão de suposto vício.

(...)" (fl. 1.044e).

Por fim, requer "que este egrégio Tribunal receba e dê provimento ao 

presente recurso para reformar integralmente a r. decisão guerreada, pelas razões 

expostas neste petitório, determinando, consequentemente, o provimento do Agravo de 

Instrumento e posteriormente o Recurso Especial interposto pela agravante" (fl. 1.045e).

Impugnação do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, a fls. 1.055/1.057e, e do 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, a fls. 1.063/1.065e, 

pela manutenção da decisão.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.205 - RS (2016/0038764-4)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  Sem razão a parte 

agravante.

Com efeito, na linha da jurisprudência desta Corte, firmada à luz do 

CPC/73, a regularidade da representação processual deve ser comprovada no ato da 

interposição do recurso, considerando-se inexistente a irresignação recursal 

apresentada por advogado sem regular procuração nos autos (Súmula 115/STJ). 

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 115/STJ. 

DECLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS.

1.- Não é possível o conhecimento do recurso na hipótese em 

que o advogado que substabeleceu os poderes à subscritora 

da petição eletrônica dos Embargos Declaratórios não possui 

instrumento de procuração e/ou substabelecimento nos 

autos, sendo considerado inexistente o recurso (Súmula nº 

115 do STJ).

2.- Embargos de declaração não conhecidos" (STJ, EDcl no AgRg no 

AREsp 401.115/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 24/02/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL - AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 

ADVOGADO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

115 DO STJ.

1. Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).

2. Embargos de declaração não conhecido" (STJ, EDcl no AgRg no 

REsp 921.484/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

DJe de 03/02/2014).

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADVOGADO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 'Na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 

nos autos' (STJ, Súmula nº 115). Embargos de declaração não 

conhecidos" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 369.435/PE, Rel. Ministro 

ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2013).
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO POR ADVOGADO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

Nos termos da Súmula 115 desta Corte Superior, 'na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos'.

Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg nos EAREsp 

358.606/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 28/11/2013).

É de se registrar, outrossim, que o entendimento do STJ – igualmente 

consolidada à luz do CPC revogado –, é firme no sentido de ser impossível a "aplicação 

dos arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do Código de Processo Civil, a fim de que o 

defeito seja sanado, porquanto tal providência revela-se incompatível com a instância 

especial" (STJ, AgRg no AREsp 321.374/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2015).

De fato, quanto à possibilidade de aplicar a regra do art. 13 do CPC/73, 

nesta Corte, ensina NELSON NERY JÚNIOR que "só é aplicável ao processo que se 

encontra no primeiro grau de jurisdição, sendo inadmissível sua aplicação, pelo tribunal 

ad quem, em grau de recurso" (in Código de Processo Civil Comentado e Legislação 

extravagante, 7ª ed., rev. e ampl., Revista dos Tribunais, São Paulo, 2003, p. 364).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO AO ADVOGADO QUE 

SUBSTABELECEU PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO. 

SÚMULA 115 DO STJ.

1.- 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos' - Súmula n. 115/STJ.

2.- Na linha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da 

representação processual deve ser comprovada no ato da 

interposição do recurso.

3.- Em casos como o presente, descabe a aplicação do artigo 

13 do Código de Processo Civil e nem mesmo se admite que a 

juntada espontânea e posterior do documento faltante supra o 

vício originário. Precedentes.

4.- Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg nos EAg 

1.383.384/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 24/02/2014).

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO. TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE PROCURAÇÃO. 

AGRAVO. REPETIÇÃO DA FALTA. IMPOSSIBILIDADE DE 
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SANEAMENTO DA IRREGULARIDADE NA INSTÂNCIA 

EXTRAORDINÁRIA. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL. 

REITERAÇÃO DA AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. CERTIFICAÇÃO 

NOS AUTOS. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. MULTA.

1. A ausência de procuração do advogado subscritor do 

recurso especial é, em princípio, passível de correção apenas 

na instância ordinária, por ocasião do juízo de prelibação, 

aplicando-se ao caso o art. 13 do CPC.

2. No caso concreto, pretendia a parte obter o favor do 

referido preceito legal, tendo, no entanto, manejado agravo 

em recurso especial que padecia exatamente da mesma falta, 

isto é, pela segunda vez o recorrente deixara de fazer constar 

o instrumento de mandato, irregularidade que, no entanto, 

não se convola na instância recursal extraordinária, a teor da 

Súmula 115 deste Tribunal.

(...)

4. Agravo regimental não conhecido. Cominação de multa, nos 

termos do art. 557, § 2.º, do CPC, de dez por cento sobre o valor 

corrigido da causa" (STJ, AgRg no AREsp 375.146/PE, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/11/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 

DEFEITO INSANÁVEL NOS RECURSOS DIRIGIDOS À INSTÂNCIA 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.

1. É no momento da interposição do recurso que a 

representação do advogado deve ser comprovada, não 

podendo ser suprida a falta do instrumento de procuração 

após o protocolo do Recurso Especial, ainda que no Tribunal 

de origem.

2. 'Publicado o acórdão e correndo prazo para a interposição 

do especial, a instância ordinária já cumpriu e acabou o ofício 

jurisdicional, de modo que não é possível seja, ali, sanado o 

defeito. O que rege a espécie não é o art. 13, mas o art. 37 do 

Código de Processo Civil que instrui a Súmula 115.' (EDRESP 

100.531/ SP, 3ª Turma, Min. Nilson Naves, DJ de 1º.12.1997).

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

129.095/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 15/02/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO PODERES AOS 

SUBSCRITORES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. 
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INAPLICABILIDADE DOS ARTS 13 E 37 DO CPC NA INSTÂNCIA 

ESPECIAL.

1. Na instância especial é considerado inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos, a teor da 

Súmula 115 desta Corte.

2. A capacidade postulatória integra o juízo de admissibilidade, que 

deve ser obrigatoriamente realizado pelo relator neste Superior 

Tribunal, a fim de resguardar as garantias da ampla defesa e do 

contraditório, ao atentar pela conformidade na abertura da instância 

especial, que ocorre a partir da interposição do recurso perante o 

Tribunal de origem.

3. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que as 

regras insertas nos arts. 13 e 37 do CPC são inaplicáveis na 

instância superior, sendo incabível qualquer diligência para 

suprir a irregularidade de representação das partes ou falta 

de procuração. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido, com imposição de multa" (STJ, 

AgRg no AREsp 369.961/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 23/10/2013).

Por fim, registra-se que, no caso, não há falar na incidência do novo Código 

de Processo Civil, porquanto sequer em vigor ao tempo de publicação do acórdão 

recorrido e da interposição do Recurso Especial (28/08/2015, fl. 959e) e do Agravo em 

Recurso Especial (24/11/2015, fl. 1.008e), pois devem ser observadas as regras 

processuais vigentes à data da publicação da decisão recorrida, em consonância ao 

princípio tempus regit actum, conforme entendimento firmado pelo pleno do STJ, em 

face da vigência do novo CPC:

"Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 5: Nos recursos tempestivos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 

17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no 

art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC".

Nesse mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇA OBRIGATÓRIA: CÓPIA DA 
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PROCURAÇÃO OU DA CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO DO 

SUBSCRITOR DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI. 12.322, DE 

2010. DIREITO PROCESSUAL INTERTEMPORAL. 

INAPLICABILIDADE RETROATIVA. DECISÃO AGRAVADA QUE SE 

MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Constata-se, como apurado em decisão exarada pela 

Presidência do STJ, que, no instrumento aportado a esta Casa, 

para exame de admissibilidade do recurso de agravo, não 

constavam as cópias relativas à procuração ou ao 

substabelecimento em cadeia outorgando poderes tanto ao 

advogado da parte agravante, subscritor da petição do 

agravo, quanto ao causídico da parte adversa.

(...)

3. No que toca à modificação de procedimento para a 

interposição do agravo contra decisão que inadmite recurso 

especial, que, antes das novas disposições advindas com a 

Lei n. 12.322, de 2010, exigia a formação do instrumento, 

somente com a entrada em vigor da referida legislação é que 

o recurso de agravo passou a ser interposto nos próprios 

autos do recurso especial. Nesse sentido, com observância às 

regras de direito intemporal do processo civil, a nova 

sistemática não pode incidir nos agravos interpostos antes da 

sua entrada em vigor, caso dos autos.

(...)

7. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.348.915/PR, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 28/06/2013).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. 

PRECLUSÃO. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO TEMPUS 

REGIT ACTUM.  ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 

2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM 

CURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

2. 'As normas que dispõem sobre os juros moratórios 

possuem natureza eminentemente processual, aplicando-se 

aos processos em andamento, à luz do princípio tempus regit 

actum.' (EREsp 1207197/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 18/05/2011, DJe 02/08/2011 - grifei.) 

3.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento" (STJ, EDcl no REsp 1.255.682/PR, Rel. 
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Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (Desembargadora 

Convocada do TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe de 1º/07/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. CONFLITO DAS 

LEIS NO TEMPO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MP N. 2027-38 

QUE NÃO SE APLICA, NA ESPÉCIE. OBSERVÂNCIA DA TEORIA DO 

ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. SENTENÇA. EFICÁCIA 

CONCEDIDA, NORMALMENTE, COM A PUBLICAÇÃO. 

POSSIBILIDADE DA EXISTÊNCIA DE EXCEÇÕES, FRENTE AO CASO 

CONCRETO.

(...)

II - Aplica-se, em nosso sistema processual (art. 1211 do CPC), 

a doutrina do isolamento dos atos processuais, para fins de 

aplicação da lei no tempo. Assim, a norma a reger a 

sucumbência é aquela vigente, em princípio, na data da 

publicação da sentença que a determinou mas, frente ao caso 

concreto, pode ser aquela da data em que dela tomou conhecimento 

o sucumbente.

III - Na espécie, o sucumbente teve vista dos autos, com carga, antes 

mesmo da publicação da sentença, que se deu em 16 de maio de 

2000, tendo tomado conhecimento, inclusive, do valor das custas 

recursais, bem assim que em 10 de maio ofereceu o recurso de 

apelação.

(...)

V - Recurso especial conhecido, porém DESPROVIDO" (STJ, REsp 

556.741/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 

DJU de 09/12/2003).

Acresça-se, desde já, que o julgamento proferido por esta Corte, adotando 

remansosa orientação jurisprudencial – firmada à luz do CPC/73 –, não tem o condão de 

ofender a Constituição Federal, justamente por se limitar às questões federais. 

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0038764-4 AREsp 865.205 / RS

Números Origem:  03515771220158217000  055/2.03.0000747-0  5520300007470  70057489346  70066661992  
70067771576

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELIO RENATO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VILSON FARIAS 

 TISSIANE RODRIGUES ACOSTA 
 SANDRA DA SILVA JORGE 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELIO RENATO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VILSON FARIAS 

 TISSIANE RODRIGUES ACOSTA 
 SANDRA DA SILVA JORGE 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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